
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3227336 - TO (2026/0138668-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : ENOQUE RODRIGUES DANTAS 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DIAS NOLETO - TO000906

MARCONES JOSÉ SANTOS DA SILVA - PA011763
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO  POR  ÓBICE  DA
SÚMULA  7/STJ. ALEGADA  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  FUNDAMENTAÇÃO  PER  RELATIONEM
VÁLIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 2.  Fato relevante. O Agravante sustenta a
insubsistência dos óbices e requer a análise do recurso especial, em juízo de retratação ou
pela  Turma. 3.  As  decisões  anteriores.  Na  origem,  os  embargos  de  declaração  foram
analisados e rejeitados, afastando a alegada violação ao art. 619 do CPP.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o Agravante apresentou argumentos novos
aptos a afastar o óbice da Súmula 7/STJ, permitindo o conhecimento do recurso especial.
3. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional
por  violação  ao  art.  619  do  CPP,  bem  como  se  é  admissível  a  fundamentação  per
relationem no acórdão recorrido.

III. Razões de decidir
4.  O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de modificar a decisão
agravada;  ausentes  tais  elementos,  a  decisão  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos. 5.  A pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório,
medida  vedada  na  via  especial,  conforme  a  Súmula  7/STJ. 6.  A  fundamentação  per
relationem é válida e não configura negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
adota, de modo motivado, os fundamentos da decisão anterior como razões de decidir. 7.
Os  embargos  de  declaração  foram  devidamente  apreciados  na  origem,  inexistindo
violação ao art. 619 do CPP.

IV. Dispositivo 
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Dispositivos relevantes citados:
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CPP, art. 619; Súmula 7/STJ
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC 935.909/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.
23.09.2024, DJe 26.09.2024; STJ, AgRg no AREsp  2.419.600/DF, Rel. Min. Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.  24.10.2023,  DJe  31.10.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.780.228/MS, Quinta  Turma,  DJEN  11.02.2025;  STJ,  AREsp  2.480.415/PA, Rel.
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 04.02.2025, DJEN 10.02.2025

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 16 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
RECURSO  ESPECIAL  NÃO  CONHECIDO  POR  ÓBICE  DA
SÚMULA  7/STJ. ALEGADA  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  FUNDAMENTAÇÃO  PER  RELATIONEM
VÁLIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do recurso
especial em razão do óbice da Súmula 7/STJ. 2.  Fato relevante. O Agravante sustenta a
insubsistência dos óbices e requer a análise do recurso especial, em juízo de retratação ou
pela  Turma. 3.  As  decisões  anteriores.  Na  origem,  os  embargos  de  declaração  foram
analisados e rejeitados, afastando a alegada violação ao art. 619 do CPP.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o Agravante apresentou argumentos novos
aptos a afastar o óbice da Súmula 7/STJ, permitindo o conhecimento do recurso especial.
3. A questão em discussão consiste em saber se houve negativa de prestação jurisdicional
por  violação  ao  art.  619  do  CPP,  bem  como  se  é  admissível  a  fundamentação  per
relationem no acórdão recorrido.

III. Razões de decidir

4.  O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de modificar a decisão
agravada;  ausentes  tais  elementos,  a  decisão  deve  ser  mantida  por  seus  próprios
fundamentos. 5.  A pretensão recursal demanda reexame do conjunto fático-probatório,
medida  vedada  na  via  especial,  conforme  a  Súmula  7/STJ. 6.  A  fundamentação  per
relationem é válida e não configura negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
adota, de modo motivado, os fundamentos da decisão anterior como razões de decidir. 7.
Os  embargos  de  declaração  foram  devidamente  apreciados  na  origem,  inexistindo
violação ao art. 619 do CPP.
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IV. Dispositivo 

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 619; Súmula 7/STJ

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC 935.909/GO, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.
23.09.2024, DJe 26.09.2024; STJ, AgRg no AREsp  2.419.600/DF, Rel. Min. Sebastião
Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.  24.10.2023,  DJe  31.10.2023;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.780.228/MS, Quinta  Turma,  DJEN  11.02.2025;  STJ,  AREsp  2.480.415/PA, Rel.
Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, j. 04.02.2025, DJEN 10.02.2025

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ENOQUE  RODRIGUES

DANTAS em face da decisão monocrática que, por força da Súmula 7/STJ, não conheceu

do recurso especial (fls. 778-781). 

Em sede de agravo aduz a insubsistência dos óbices e necessidade de análise

do recurso especial, seja em juízo de retratação, seja pela turma (fls. 786-796).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do agravo regimental. 

Conforme cediço, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes

de  alterar  o  entendimento  firmado  anteriormente,  sob  pena  de  ser  mantida  a  decisão

combatida por seus próprios fundamentos. 

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não

vislumbro  elementos  hábeis  a  alterar  a  decisão  agravada,  porquanto  todos  os  pontos

apresentados pelo agravante foram analisados de forma devidamente fundamentada. 

Com  efeito,  nos  termos  expostos  na  decisão  agravada,   para  infirmar  as

conclusões  adotadas  pelo  acórdão  recorrido  seria  necessário  proceder  à  incursão  no

conjunto probatório dos autos,  providência que não se coaduna com a via do recurso

especial,  nos  termos  da  Súmula  nº  7  do  STJ  (AgRg  no  HC  n.  935.909/GO, relator

Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  23/9/2024, DJe  de

26/9/2024;  AgRg no  AREsp  n.  2.419.600/DF, relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,

Sexta Turma, julgado em 24/10/2023, DJe de 31/10/2023). 
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Desse modo, “a pretensão de reexame de provas para modificar as conclusões

das instâncias ordinárias encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ, que impede o recurso

especial  para  simples  reavaliação  do  conjunto  fático-probatório”

(AgRg  no  AREsp  2780228  /  MS,  QUINTA  TURMA,  de  minha  relatoria,  DJEN

11/02/2025). 

Ademais, conforme já consignado, não há que se falar em violação do art. 619

do CPP, vez que a origem usou do seu livre convencimento motivado para exarar juízo de

valor, ainda que gere inconformismo da parte. Neste sentido: 

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  ROUBO
MAJORADO  TENTADO  (DUAS  VEZES)  E  LATROCÍNIO
TENTADO  (DUAS  VEZES).  FUNDAMENTAÇÃO  PER
RELATIONEM  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  POSSIBILIDADE.
INEXISTÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
PRELIMINAR AFASTADA. ALEGAÇÃO DE RECONHECIMENTO
PESSOAL  VICIADO.  PROVA  DE  AUTORIA  EXTRAÍDA  DA
PRISÃO  EM  FLAGRANTE  DO  RECORRENTE  E  DOS
DEPOIMENTOS DAS VÍTIMAS E  DAS TESTEMUNHAS SOB O
CRIVO  DO  CONTRADITÓRIO.  NULIDADE  AFASTADA.
LATROCÍNIO.  INSTÂNCIAS  DE  ORIGEM  QUE  CONCLUÍRAM
PELA  PRESENÇA  DO  ANIMUS  NECANDI.  TESE  DE
ABSOLVIÇÃO  QUE  DEMANDA  REANÁLISE  DO  CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO.  ÓBICE  DA  SÚMULA  7  DO  STJ.
TENTATIVA  DE  ROUBO  MAJORADO.  PATRIMÔNIO  ÚNICO.
CONCURSO  FORMAL  DE  CRIMES  AFASTADO.
RECONHECIMENTO  DE  CRIME  ÚNICO.  TENTATIVA  DE
LATROCÍNIO.  DUAS  VÍTIMAS.  DESÍGNIOS  AUTÔNOMOS.
CONCURSO  FORMAL  INCIDENTE  À  ESPÉCIE.  DOSIMETRIA.
CONDUTA SOCIAL. AGENTE EX-POLICIAL. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA À EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS.
LOCAL  COM  GRANDE  CIRCULAÇÃO  DE  PESSOAS.
FUNDAMENTAÇÃO  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS  AUTOS.
AFASTAMENTO.  FRAÇÕES  DE  AUMENTO  NA  DOSIMETRIA.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO RÉU À ADOÇÃO
DA FRAÇÃO QUE JULGAR CONVENIENTE. INSTÂNCIAS QUE
OBSERVARAM A RAZOABILIDADE E A PROPORCIONALIDADE.
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. TENTATIVA. ART. 14, II,  P.
ÚNICO,  CP.  FRAÇÃO  DE  DIMINUIÇÃO  QUE  DEVE  SER
INVERSAMENTE  PROPORCIONAL  AO  ITER  CRIMINIS
PERCORRIDO.  ROUBO  MAJORADO.  FRAÇÃO  DE  1/3.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA  NA  ORIGEM.  LATROCÍNIO.
FRAÇÃO DE 1/3. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA
A  RESPEITO  DA  FRAÇÃO  DE  DIMINUIÇÃO  APLICADA.
INCIDÊNCIA DA FRAÇÃO DE 1/2 (METADE), CONSIDERANDO O
ITER  CRIMINIS  PERCORRIDO  PELO  AGENTE.  CAUSAS  DE
AUMENTO  DE  PENA.  ROUBO  MAJORADO.  CONCURSO  DE
PESSOAS  E  EMPREGO  DE  ARMA  DE  FOGO.  CÚMULO  DAS
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MAJORANTES  SEM  FUNDAMENTAÇÃO  PARA  TANTO.
AFASTAMENTO  DE  OFÍCIO,  ANTE  A  OFENSA  AO  ART.  68,  P.
ÚNICO.  DO  CP.  DOSIMETRIA  REFEITA  EM  RELAÇÃO  AO
RECORRENTE, ESTENDENDO-SE SEUS EFEITOS AO CORRÉU,
NO TOCANTE AO CRIME DE ROUBO MAJORADO. SITUAÇÕES
IDÊNTICAS. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. RECURSO CONHECIDO
E PARCIALMENTE PROVIDO. 

[...] 

3. A fundamentação per relationem é válida e admitida por
esta  Corte,  não  havendo  que  se  falar  em  negativa  de  prestação
jurisdicional  quando  o  acórdão  recorrido  adota  a  fundamentação  da
sentença  de  primeiro  grau  como  razões  para  decidir.  Ademais,  os
embargos  de  declaração  opostos  pelo  recorrente  foram  devidamente
analisados  e  rejeitados  pelo  Tribunal  de  origem,  restando  afastada  a
alegada violação ao art. 619 do CPP. 

[...] 

(AREsp n.  2.480.415/PA, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em 4/2/2025, DJEN de 10/2/2025.) 

Dessarte, deve ser mantida a decisão agravada por seus próprios e jurídicos

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0138668-1 AREsp 3.227.336 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10066909220224014300  1006690922022401430020220040553  20220040553

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ENOQUE RODRIGUES DANTAS 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DIAS NOLETO  - TO000906

 MARCONES JOSÉ SANTOS DA SILVA  - PA011763
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Econômica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ENOQUE RODRIGUES DANTAS 
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO DIAS NOLETO  - TO000906

 MARCONES JOSÉ SANTOS DA SILVA  - PA011763
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 

Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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